
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Quinta Secção)

de 15 de Dezembro de 2004

no processo C-272/03 (pedido de decisão prejudicial apre-
sentado pelo Bundesfinanzhof): Hauptzollamt Neubran-

denburg contra Jens Christian Siig (1)

(«Código Aduaneiro Comunitário — Constituição da dívida
aduaneira — Regime de importação temporária — Mudança

de tractor de um semi-reboque»)

(2005/C 45/15)

(Língua do processo: alemão)

No processo C-272/03, que tem por objecto um pedido de
decisão prejudicial nos termos do artigo 234.o CE, apresentado
pelo Bundesfinanzhof (Alemanha), por decisão de 13 de Maio
de 2003, entrado no Tribunal de Justiça em 24 de Junho de
2003, no processo Hauptzollamt Neubrandenburg contra
Jens Christian Siig, agindo sob o nome comercial «Internatio-
nale Transport» Export-Import, o Tribunal de Justiça (Quinta
Secção), composto por: R. Silva de Lapuerta, presidente de
secção, C. Gulmann e R. Schintgen (relator), juízes, advogado-
-geral: A. Tizzano, secretário: R. Grass, proferiu em 15 de
Dezembro de 2004 um acórdão cuja parte decisória é a
seguinte:

Os artigos 718.o, n.o 3, alínea d), e 670.o, alínea p), do Regulamento
(CEE) n.o 2454/93 da Comissão, de 2 de Julho de 1993, que fixa
determinadas disposições de aplicação do Regulamento (CEE) n.o

2913/92 do Conselho, que estabelece o Código Aduaneiro Comuni-
tário, devem ser interpretados no sentido de que proíbem a utilização
de um tractor rodoviário matriculado fora do território aduaneiro da
Comunidade para transportar um semi-reboque de um lugar situado
no território aduaneiro da Comunidade, onde é carregado de mercado-
rias, para outro lugar situado no território aduaneiro da Comunidade,
onde fica estacionado apenas para ser transportado posteriormente por
outro tractor rodoviário até ao destinatário das mercadorias, estabele-
cido fora do território aduaneiro da Comunidade.

(1) JO C 213 de 6.9.2003.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Segunda Secção)

de 16 de Dezembro de 2004

no processo C-293/03 (pedido de decisão prejudicial do
Tribunal du travail de Bruxelles): Gregorio My contra

Office national des pensions (ONP) (1)

(«Funcionários — Transferência dos direitos a pensão —
Artigo 11.o do anexo VIII do Estatuto dos Funcionários —
Pensão de reforma antecipada — Tomada em consideração
dos períodos de actividade nas Comunidades Europeias —

Artigo 10.o CE»)

(2005/C 45/16)

(Língua do processo: francês)

No processo C-293/03, que tem por objecto um pedido de
decisão prejudicial nos termos do artigo 234.o CE, submetido
pelo Tribunal du travail de Bruxelles (Bélgica), por decisão de
20 de Maio de 2003, entrado no Tribunal de Justiça em 4 de
Julho de 2003, no processo Gregorio My contra Office nati-
onal des pensions, o Tribunal de Justiça (Segunda Secção),
composto por: C. W. A. Timmermans, presidente de secção, C.
Gulmann, R. Schintgen (relator), G. Arestis e J. Klučka, juízes,
advogado-geral: A. Tizzano, secretário: M. Múgica Arzamendi,
administradora principal, proferiu em 16 de Dezembro de
2004 um acórdão cuja parte decisória é a seguinte:

O artigo 10.o CE, em conjugação com o Estatuto dos Funcionários
das Comunidades Europeias, deve ser interpretado no sentido de que
obsta a uma legislação nacional que não permite tomar em conside-
ração os anos de trabalho prestados por um cidadão comunitário ao
serviço de uma instituição comunitária, para efeitos de atribuição do
direito a uma pensão de reforma antecipada ao abrigo do regime
nacional.

(1) JO C 251 de 18.10.2003.
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